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ADVOGADOS : RAFAEL CUNHA KULLMANN 

 JOÃO VIEIRA DE CASTRO LINS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS . CRIME 
AMBIENTAL (ARTIGO 54, § 2º, INCISO V, DA LEI 9.605/1998). 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE DESCRIÇÃO DA 
LIGAÇÃO DOS RECORRENTES COM A SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA EM QUE OCORRIDO O DELITO. NEXO CAUSAL 
NÃO NARRADO. AMPLA DEFESA PREJUDICADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. INSURGÊNCIA 
PROVIDA.
1. A hipótese em apreço cuida de denúncia que narra supostos 
delitos praticados por intermédio de pessoa jurídica, a qual, por se 
tratar de sujeito de direitos e obrigações, e por não deter vontade 
própria, atua sempre por representação de uma ou mais pessoas 
naturais.
2. A tal peculiaridade deve estar atento o órgão acusatório, pois 
embora existam precedentes desta própria Corte Superior de 
Justiça admitindo a chamada denúncia genérica nos delitos de 
autoria coletiva e nos crimes societários, não lhe é dado eximir-se 
da responsabilidade de descrever, com um mínimo de 
concretude, como os imputados teriam agido, ou de que forma 
teriam contribuído para a prática da conduta narrada na peça 
acusatória.
3. No caso, olvidou-se o órgão acusatório de narrar qual conduta 
voluntária praticada pelos recorrentes (um de profissão ignorada e 
outro engenheiro) teria dado ensejo à poluição noticiada, sequer 
apontando a ligação que teriam com a sociedade empresária em 
questão (se seriam sócios, administradores ou empregados), 
circunstância que, de fato, impede o exercício de suas defesas 
em juízo na amplitude que lhes é garantida pela Carta Magna.
4. Diante do reconhecimento da inaptidão da peça vestibular em 
apreço, resta prejudicado o exame da aventada falta de justa 
causa para a persecução penal.
5. Recurso provido para declarar a inépcia da denúncia ofertada 
contra os recorrentes nos autos da Ação Penal n. 
0156207-68.2013.8.19.001, julgando-se prejudicada a análise da 
alegada ausência de justa causa.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto 
(Desembargador convocado do TJ/SC), Walter de Almeida Guilherme (Desembargador 
convocado do TJ/SP) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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